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SECRETARIA DE Ç ^ f C S T B E  
ASSISTÊNCIA SOCIAL MARANHAO

TER M O  DE C O N T R A T O  N“ «11-2022:
i  (K  A Ç Ã O  D i: IM OV KL O L E
FNTRE Kl C E L E B R A M  O
M l N IC IPIO  DE C A M P E S 1 RE DO  
M A R A N H Ã O  E IX ) O tT R O  L A D O , 
JO SE PER EIR A  l>E SO I NA, 
C O N FO R M E  A BA IX O .

O  M l NIC ÍP IO  DE C A M PE ST R F DO M A R A N H Ã O . CMM Mi ií
0  I .S^8.550'OOOM 7. com sede administrativa na Av. Justino Teixeira de Miranda, 65 
Setor Adm m istrati\o. por intermédio »Li S F C R I I A K l \  M l N IC IP a I. DE 
A SSIST Ê N C IA  SO C IA L , CNPJ/Ml ri' ! 6 » 4 8 .6 l7  0001-73 representada pela 
Secretária A urvlene I .opes R ibeiro. Portador do documento de identidade IU < n 
5442436^. SSP SP e do CPF *>76.146.023*15, brasileira, casada, agente político, 
doravante denom inado simplesmente de LCK A T Á R IO  e do outro «IOSE PER EIR A  
DE SO U SA , maior. capa/, inscrito no CPF 124.676.503-91 e Rti 0154^3722000-0  
CFJl.SPPC -M A . situado na I \  1 ocaiuin.v n ~ (en tro  - Campestre do Maranhão - MA 

Cep 6>'>6X-(MH) doravante denominado >ii mplesmente LO CA DO R , resolvem celebrar
o presente Contraio de locução de im óvel. oriundo do P R O C E SSO  
A D M IN IST R A T IV O  V  010/2022 c da D ISPENSA DE L IC IT A Ç Ã O  N° 010/2022  
que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, resolvem, de 
eomttm acordo, celebrar o presente contrato. regido pela l ei t f  S.666. de 21 de junho de 
IW 3. mediante as cláusulas e condiçóes seguintes:

C L A l S l  L A  PR IM E IR A  -  DO O B JE T O
1.1 () presente contraio objetiva a locação de um hem ttnovel situado na Rua 

Amapá, ri' 33 Setor administrativo Cl P 65%it (MK). em Campestre do Maranhão MA. 
para atender as necessidades de funcionamento do centro de relcréncta de assistência 
social ( RAS, nesta cidade de Campestre do Maranhão MA.

C L A l S t LA SECil NDA -  DA D ISPEN SA  DE L IC IT A Ç Ã O
2.1 - A presente contratação prescinde de licitação «a nn>datidade dispensa de

I icitaçào. v isto que seu valor está dentro do limite do inciso H. art. 24. I ei X 666 0 '

(  L Á L S L I.A  T E R C E IR A  DO PR EÇ O  E C O N D IÇ Õ E S DE PA G A M E N T O
3.1 - Receberá (> I .ocador pela locaçãodo imóvel a importância de RS 9A60,W) 

(N ove mil e seiseentos reais) e .será pago em 12 (d o /e) parcelas mensais de RS 800.00  
(O itwcentos reais)

3.2 - O pagamento será mensai. sendo reali/ado ate o 10" uíccim o) dia útil do 
mês subsequente após a locação do imóvel na Agência: 2787-1 Conta: 8 .694-0  Banco
tio Hrasil.

3,3 O vaior do contrato é lixo  e irreaiuslâvel pelo seu pra/o inicial, salvo por 
m otivos de alteração tia legislação econôm ica do pais. que autori/e a correção nos 
contratos com  a administração pública.

C I .Á l S l I A Q l A R TA  -  DA V líífc x C I  \  E PR A ZO



S fcC R E  i A R IA  D E  Q A M P E S T P E  
ASSISTÊNCIA SOCIAL D O  M ARAN H AO

Í4 .l)  <> pra/o do presente contraio será atéO I dc de/em bro de 2 0 2 2 ^  contar
«Ja data o e su a  assinatura. podendo ser prorrogável m> interesse da*, punes ale o más um* 
previsto em l.ei.

4.2 - terminado o pru/o deste contrato acima estabelecido. o Locatario se 
obriga a restituir o  im óvel inteiramente «JoMKupado. «em qualquer outro aviso, com  
Iodas as despesas de água e  luz quitada.

{'I M  SI I \  Q f lN T A  - iK )T  \ ( .  \C»OR<, A M FN T Á R t \
5.1. A s despesas decorrcnies da evecuçào do objeto do eouuaio correrão a cargo 

das seguimos dotaç<Vs orçamentárias:

ÒRC.ÃO 5 = Fl"NDO M IM C 1 P A L  D l A SSISTÊN C IA  SO C IA L
I M D A D I: IX I I NDO M l NR 11‘Al Dl A SSISH  NC IA StX  IAl
1)01 \( , Ã O O R t, AM I M  ARI A OK ? 4 4 ;tç ) i‘J ’ i l '  ? OUOii M anu tençào  do  I utido
Municipal dc Assistência Social
V A U  Rl / A .  v '>*0. '{í.íhi Ovilros Serviços de le ite iros Pessoa Itstca.
Recurso: 1.501.1)0..........................................................................RS 23.230.00

C l ,A l S l  LA SEX TA  - D AS O B R IG A Ç Õ E S D AS PARTES

6.1 - Além das obrigações resultantes da observância da I ei X.Mtf».9 3 são
obrigações do l.O t ADOR:

6.1.1 -  O !O t M  >( )R 0 obrigado a entregar o imóvel inteiramente desocupado 
em  pcrlcitífc coiidiçòes na assinatura do contraio.

6.12 - Comunicar imediatamente c por escrito a \dmmt*-trjç;K> Municipal, 
através do rcspeetiu> fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada. inclusive 
dc ordem funcional, para que sejam idotadas as providências dc regularização 
necessárias;

52 * Alem das ohiigav*Ws resultantes da observância da l ei No<><»'? v  s,to 
obrigações do 
L O C A T A R lO :

6.2.1 - 1 Itetuar os pagamentos peta locação do im óvel, conlbim e <» disposto na 
flau su la  terceira üem 3.1. bem como as despesas de consum o de agua e energia 
elétrica;

6.2.2 - Manter a conservação do imóvel durante a locação reparando qualquer 
dano que a ele seta causado em face de mau uso:

6.2.3 Com exceção das obras necessárias a completa segurança do prédio 
lo c a d o . Unias as demais que se verificarem na vigência deste contrato correrão por 
conta do l ocatàno o  qual se obriga pela boa conservação do imóvel.

6.2.4 - f icam a cargo do I ociuário nxlas ás exigências dos Poderes Públicos ás 
quais der causa obrigando~se. ainda, a não siiblocar ou emprestar o im óvel no lodo ou 
em parte, nem transferir este contraio sc™ autori/açSo escrita do 1 ( K’ \D O R ;

6.2.5- 1 acultar O LlH. ADOK a vistoria do imóvel sempre que este julgar 
necessária em qualquer dia ülil. nu horário das OKliOOmiu às 1 TltOOmtn horas:

C I.AI SI LA SÉ T IM A  -  DA R E SC ISÃ O
7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer 

uma das partes, mediante notificação dt* no mínimo 10 (dez) dias dc antecedência ...
/
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ASSIS

7.1.1 - Constituem motivo* para rescisão sem indenização1
7.1.2 o descomprimem*> de qualquer das cláusulas deste Comrato:
7.1.3 a subcontratação total ou parcial do seu objeto:
7.1.4 o comprometimento reiterado de falta na suaexecução:
7.1.5 a decretaçào de falência mi insolvêneiaeivil:
7.1.6 RaÁtes dc interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, 

devidamente justificadas pela máximti autoridade da Administração e exarada no 
processo administrativo a que se refere o  ('«nlralo;

7.1.7 Ocorrência dc caso fortuito ou torça maior. regularmente comprovada 
impeditiva da execução do contrato

7.2 í direito da Administração. em  caso de rescisão administrativa, usar das 
prerrogativas do art. 77 da Lei 8.666 ’> í

C L Á U SU L A  O IT A V A  DA LECÍiSLAÇÁO A PLIC Á V EL E OS C A SO S  O M ISSO S
8.2 As partes declaram-se sujeitas às disposições <la l.ci lederai X.6í>6 v.* e 

todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a esle Contrato, bem como 
aos casos om issos resultantes desta paeuurçào 

C L Á U SU L A  NO NA -  DA S SANC Ô ES E PEN A LID A D ES
9.1 Nos termos do art. 86 da i ej n. H Wi6 l)'i. fica estipulado o  percentual dc 

0.5%  (m eio por cento) sobre o  valor madimplido, a titulo de multa de mora. por dia dc 
atraso injustificado na locação do objeto desta dispensa, ate o  limite de 10%  (tle / por 
cento) do valor empenhado

9.2 Lm caso de inexecuçáo total ou parcial do pactuado, em ra/âo do 
descumprimento de qualquer das eondicftes avençadas. O 1 (X 'M )()R  ficará sujeita ;*s 
seguintes penalidades nos termos do art K? da I ei tr. 8.666 f V

I Advertência:
II Multa de 10% (dez p or cento) do valor do contrato.
III .suspensão temporária dc participar de licitação e impedimento de o  rntraut! 

com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos: e,
IV Declaração dc imdoncidade para licttar ou contratar com a Administração 

Pública
9.3 A s petialidudes somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 

competente aplicando-se o Principio da Proporcionalidade, cm  razão de circunstâncias 
lundamcntados em  fatos reais e compro\ ados. desde que Sormuladas por escrito e no 
pra/o máxim o de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da 
Administração no sentido da aplicação da pena

9.4 - As multas de que trata este item. deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias 
em conta corrente cm agência bancaria devidamente credenciada pelo município «o  
pra/o máximo de l»5 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso. 
cohruda judieialmcnte.

9.5 - \ s  mtiltas de que trata este item. serio descontadas do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser leito o 
desconto. recolhida pela adjudicatúnu cm conta corrente em ayencia bancaria 
devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar 
da notilicaçào. ou quando lor o caso. cobrado judicialmente.

C L Á U SU L A  D ÉCIM A - l)A  PUBLIC Ví, ÁO
10.1 () l.( K'A IARIO providenciará a publicação de resumo deste Contrato rwk  ̂ / ^ \

í.-v'".- ... >.JP / /
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iornui da lei.

C L Á l S I LA D É C IM A  PRIM EIRA -  1 )0  FORO
t l . l  - O I oro da Comarca de Porto Franco. Fstado de Maranhão e o 

competente paru dirimir eventuais pendências acerca deste contrato, na forma «ia lei 
nacional de licitações, art. 55. § 2".

C L Á lS U L A  D ÉC IM A  SEC íl NDA -  D ISPO SIÇ Õ E S FINAIS
12.1 l '.stc contrato se sujeita ainda as Leis Municipais inerentes ao assunto.

1 |x>r estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes 
aceitarem as disposições estabelecidas nas clausulas deste instrumento, pelo que 
passam a assinar, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, em duas vias de 
m esm o teor e igual valor.

Campestre du Maranhão MA. 05 de Janeiro de 2022

a i r y i f m : l o p e s  r i b e i r o

Secretária Municipal de Assistência Social
1 AK.tú lio

Proprietário
L ik a d o r


